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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

08/10/2024

ORIZON ENERGIA E GÁS RENOVÁVEL LIMITADA
CNPJ/MF nº 46.226.283/0001-95 / NIRE 35239031139

ATA DA REUNIÃO DE SÓCIOS - REALIZADA EM 17 DE SETEMBRO DE 2024
1. LOCAL, DATA E HORA: na sede social da Orizon Energia e Gás Renovável Limitada, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida das Nações Unidas, no 12901, 8º andar, sala F, Torre Oeste, Brooklin Paulista, CEP 04578-910, às 11:00 horas, no dia 17 de setembro de 2024 
(“Sociedade”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação prévia em razão da presença da única sócia representante da totalidade do 
capital social da Sociedade, a Orizon Valorização de Resíduos S.A., sociedade por ações, com registro de companhia aberta perante a Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) sob o nº 25550, na categoria A, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, no 
12901, 8º andar, sala B, Torre Oeste, Brooklin Paulista, CEP 04578-910, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.421.994/0001-36 e na JUCESP sob o NIRE nº 
35300592328. 3. MESA: Presidente: Milton Pilão Júnior; Secretário: Leonardo Roberto Pereira dos Santos. 4. ORDEM DO DIA: Examinar, discutir, 
deliberar e votar sobre: (i) os termos e condições da 1ª (primeira) emissão de notas comerciais escriturais, em série única, para colocação privada da 
Sociedade (“Notas Comerciais Escriturais” e “Emissão”, respectivamente), perfazendo, na Data de Emissão (conforme definido no Termo de Emissão), o 
montante total de R$150.000.000.00 (cento e cinquenta milhões de reais), nos termos da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021, conforme alterada, e 
demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, sem qualquer esforço público de venda e/ou distribuição perante investidores e o mercado em 
geral por instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, conforme o “Termo da Primeira Emissão de Notas Comerciais Escriturais, 
em Série Única, para Colocação Privada, da Orizon Energia e Gás Renovável Limitada” (“Termo de Emissão”), a ser celebrado entre a Sociedade, na 
qualidade de emitente, a ORIZON VALORIZAÇÃO DE RESÍDUOS S.A., acima qualificada (“Avalista”) e BANCO XP S.A., instituição financeira, constituída 
nos termos das leis da República Federativa do Brasil, devidamente autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, com endereço comercial na  
Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 1909, Torre Sul, 30º andar, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, Vila Nova Conceição, CEP 04543-907, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.264.668/0002-86 (“Titular”); (ii) a autorização para a Sociedade, por meio de seus representantes legais, adotar todas e 
quaisquer medidas e celebrar todos os documentos necessários à Emissão, incluindo, sem limitação, o Termo de Emissão; (iii) a autorização para a 
Diretoria da Sociedade e/ou seus procuradores a praticar(em) todos e quaisquer atos que forem necessários e/ou convenientes à realização da Emissão, 
incluindo, mas não se limitando, (i) a contratação de prestadores de serviços no âmbito da Emissão, tais como o(s) assessor(es) legal(is), o escriturador e 
a B3, dentre outros, podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a respectiva prestação de serviços, bem como assinar os respectivos 
instrumentos de contratação e eventuais aditamentos; e (ii) a negociação e definição, observado o disposto nas deliberações desta reunião, dos termos e 
condições dos documentos da Emissão, bem como celebrar todos os instrumentos (contratos, requerimentos, declarações etc.) que se fizerem necessários 
à implementação da Emissão, incluindo, mas não se limitando ao Termo de Emissão; e (iv) a ratificação de todos os atos praticados até a presente data, 
pela administração e/ou demais representantes legais da Sociedade e/ou por seus procuradores, necessários para a consecução das matérias constantes 
das deliberações (i), (ii) e (iii) acima. 5. DELIBERAÇÕES: Após discussão a respeito das matérias constantes da Ordem do Dia, a única Sócia da 
Sociedade, aprova, sem quaisquer ressalvas, reservas e/ou oposições, as seguintes deliberações: (i) aprovar a realização da Emissão, a qual terá as 
seguintes principais características e condições a serem estabelecidas no Termo de Emissão: (a) Número da Emissão. A Emissão constitui a 1ª (primeira) 
emissão de Notas Comerciais Escriturais da Sociedade. (b) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta 
milhões de reais) na Data de Emissão (conforme definido abaixo) (“Valor Total da Emissão”). (c) Destinação de Recursos. Independentemente da 
ocorrência de vencimento antecipado das obrigações decorrentes do Termo de Emissão ou do resgate antecipado das Notas Comerciais, os recursos 
líquidos obtidos pela Sociedade com a Emissão serão utilizados integralmente pela Sociedade para reforço de caixa da Sociedade. (d) Séries. A Emissão 
será realizada em série única. (e) Escriturador. A VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira, com 
sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 215 - 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
22.610.500/0001-88, será o escriturador das Notas Comerciais Escriturais, nos termos da regulamentação vigente (“Escriturador”). (f) Transferência das 
Notas Comerciais Escriturais. As Notas Comerciais Escriturais serão objeto de colocação privada, em titularidade inicial da Titular, sem qualquer esforço 
de venda perante o público em geral realizado por instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários. (g) Local de Emissão. Para todos 
os fins e efeitos legais, o local de emissão das Notas Comerciais Escriturais será o município de São Paulo, Estado de São Paulo. (h) Data de Emissão. 
Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Notas Comerciais Escriturais será a data prevista no Termo de Emissão (“Data de Emissão”).  
(i) Data de Início da Rentabilidade. Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a Data de Desembolso, conforme abaixo 
definida (“Data de Início da Rentabilidade”). (j) Prazo e Data de Vencimento. Observado o disposto no Termo de Emissão, o vencimento final das Notas 
Comerciais Escriturais ocorrerá em 180 (cento e oitenta) dias corridos contados da Data de Emissão, vencendo-se na data prevista no Termo de Emissão 
(“Data de Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais Escriturais em razão da 
ocorrência de um dos Eventos de Vencimento Antecipado (conforme definido abaixo), de eventual Resgate Antecipado Facultativo das Notas Comerciais 
Escriturais, nos termos da legislação e regulamentação aplicáveis e conforme previsto no Termo de Emissão. (k) Valor Nominal Unitário. O valor nominal 
unitário das Notas Comerciais Escriturais será de R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). (l) Forma de Subscrição e 
Integralização. As Notas Comerciais Escriturais serão subscritas e integralizadas em até 2 (dois) Dias Úteis da data de satisfação ou dispensa, conforme 
o caso, das Condições Precedentes (conforme abaixo definido) (“Data de Desembolso”), pelo seu Valor Nominal Unitário (“Preço de Integralização”).  
A integralização se dará pelo Valor Nominal Unitário da Notas Comerciais Escriturais, sem o acréscimo de qualquer Remuneração (“Preço de 
Integralização”). (m) Aval. Para assegurar o fiel, integral e pontual cumprimento de quaisquer das obrigações pecuniárias principais, acessórias e/ou 
moratórias, presentes e/ou futuras, assumidas ou que venham a sê-lo, perante a Titular no âmbito da Emissão, nos termos do Termo de Emissão, o que 
inclui, mas não se limita, o pagamento das Notas Comerciais Escriturais, abrangendo o Valor Nominal Unitário (conforme abaixo definido) e a Remuneração 
(conforme abaixo definido), bem como o ressarcimento de todo e qualquer custo, encargo, despesa ou importância que comprovadamente venha a ser 
desembolsada pela Titular, inclusive por conta da constituição e/ou aperfeiçoamento do Aval (conforme abaixo definido), e todos e quaisquer outros 
pagamentos devidos pela Sociedade no âmbito do Termo de Emissão, incluindo o pagamento dos custos, comissões, encargos, tributos e despesas do 
Termo de Emissão e a totalidade das obrigações acessórias, tais como, mas não se limitando, a encargos moratórios, multas, penalidades, despesas, 
custas, honorários extrajudiciais ou arbitrados em juízo, indenizações, comissões e demais encargos contratuais e legais previstos, bem como todo e 
qualquer custo ou despesa incorrido pela Titular, inclusive, em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais 
necessários à salvaguarda dos direitos e prerrogativas da Titular e da execução de garantias prestadas e quaisquer outros acréscimos devidos à Titular, 
decorrentes do Termo de Emissão, devidamente comprovados (“Obrigações Garantidas”), comparece a Avalista no Termo de Emissão, em caráter 
irrevogável e irretratável, na condição de Avalista, principal pagador, com o objetivo de assegurar o fiel, pontual e integral cumprimento das obrigações 
pecuniárias principais e acessórias, presentes e futuras assumidas no Termo de Emissão e nas Notas Comerciais Escriturais, na forma do artigo 897 e 
seguintes da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), obrigando-se pelo pagamento integral das Obrigações Garantidas 
(“Aval”). (b) Quantidade de Notas Comerciais Escriturais Emitidas. Serão emitidas 150.000 (cento e cinquenta mil) Notas Comerciais Escriturais na Data 
de Emissão. (o) Forma e Comprovação da Titularidade das Notas Comerciais Escriturais. As Notas Comerciais Escriturais serão emitidas sob a forma 
escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Notas Comerciais Escriturais será 
comprovada pela inscrição nos sistemas e livros do escriturador, bem como pelo extrato emitido pelo escriturador, na qualidade de responsável pela 
Escrituração. (p) Atualização Monetária das Notas Comerciais Escriturais. O Valor Nominal Unitário (ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o 
caso), das Notas Comerciais Escriturais não será atualizado monetariamente mensalmente. (q) Remuneração das Notas Comerciais Escriturais. Sobre o 
Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100,00% (cem inteiros por 
cento) da variação acumulada das taxas médias diárias do DI – Depósito Interfinanceiro de um dia, “over extra grupo” (“Taxa DI”), expressas na forma 
percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em 
sua página na Internet (www.b3.com.br) acrescida exponencialmente de spread (sobretaxa) correspondente a 3,24% (três inteiros e vinte e quatro 
centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Juros Remuneratórios”), calculados de forma exponencial e cumulativa 
pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a Data de Desembolso (inclusive) até a data do efetivo pagamento dos Juros Remuneratórios em 
questão (exclusive) (“Remuneração”). (r) Pagamento da Remuneração das Notas Comerciais Escriturais. O pagamento da Remuneração das Notas 
Comerciais Escriturais será feito em uma única data, (i) na Data de Vencimento; ou (ii) na data da liquidação antecipada resultante do vencimento 
antecipado das Notas Comerciais Escriturais em razão da ocorrência de um dos Eventos de Vencimento Antecipado (conforme definido abaixo); ou (iii) na 
data em que ocorrer eventual Resgate Antecipado Facultativo, conforme o caso (conforme definidos abaixo), conforme previsto no Termo de Emissão 
(“Data de Pagamento da Remuneração”). (s) Amortização do Principal das Notas Comerciais Escriturais. Sem prejuízo dos pagamentos decorrentes de 
eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais Escriturais em razão da ocorrência de um dos Eventos de Vencimento 
Antecipado (conforme definido abaixo), de eventual Resgate Antecipado Facultativo, conforme o caso (conforme definidos abaixo), das Notas Comerciais 
Escrituras, nos termos previstos no Termo de Emissão, o saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais será integralmente amortizado 
na Data de Vencimento. (t) Local de Pagamento. Os pagamentos a que fizerem jus os titulares das Notas Comerciais serão efetuados pela Sociedade 
utilizando-se os procedimentos adotados pela B3 para as respectivas Notas Comerciais Escriturais que estiverem registradas em nome do titular na B3. 
Caso as respectivas Notas Comerciais Escriturais não estejam registradas em nome do titular junto à B3, os pagamentos serão realizados de acordo com 
os procedimentos do Escriturador. (u) Prorrogação dos Prazos. Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação 
prevista no Termo de Emissão até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se o seu vencimento não coincidir com Dia Útil, sem qualquer acréscimo aos valores 
a serem pagos. Exceto quando previsto expressamente de modo diverso no Termo de Emissão, entende-se por “Dia Útil” qualquer dia da semana, exceto 
sábados, domingos e feriados declarados nacionais. Quando a indicação de prazo contado por dia no Termo de Emissão não vier acompanhada da 
indicação de “Dia Útil”, entende-se que o prazo é contado em dias corridos. (v) Encargos Moratórios. Sem prejuízo da Remuneração das Notas Comerciais 
Escriturais, ocorrendo atraso imputável à Sociedade no pagamento de qualquer quantia devida à Titular, o valor em atraso ficará sujeito, independentemente 
de aviso, interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial, a: (i) multa moratória convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois 
por cento) sobre o valor devido e não pago; e (ii) juros de mora calculados pro rata temporis desde a data do inadimplemento até a data do efetivo 
pagamento, à taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido e não pago, além das despesas incorridas para cobrança (“Encargos 
Moratórios”), sendo certo que a incidência de eventuais Encargos Moratórios serão devidos exclusivamente pela Sociedade e pela Avalista. (w) Decadência 
dos Direitos aos Acréscimos. O não comparecimento da Titular para receber o valor correspondente a qualquer das obrigações pecuniárias da Sociedade 
nas datas previstas no Termo de Emissão ou em comunicado enviado pela Sociedade à Titular, não lhe dará direito ao recebimento da Remuneração e/ou 
Encargos Moratórios o período relativo ao atraso no recebimento, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos adquiridos até a data do respectivo 
vencimento. (x) Repactuação Programada. As Notas Comerciais Escriturais não serão objeto de repactuação programada. (y) Resgate Antecipado 
Facultativo Total. A Sociedade poderá, a qualquer momento, a seu exclusivo critério e independentemente de aprovação da Titular, promover o resgate 
antecipado da totalidade das Notas Comerciais Escriturais (“Resgate Antecipado Facultativo”), sendo vedado o resgate antecipado facultativo parcial das 
Notas Comerciais Escriturais. Sem prejuízo das demais disposições estabelecidas no Termo de Emissão, o valor a ser pago pela Sociedade em relação a 
cada uma das Notas Comerciais Escriturais em caso de Resgate Antecipado Facultativo das Notas Comerciais Escriturais será equivalente ao Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais, acrescido: (i) dos juros remuneratórios das Notas Comerciais 
Escriturais, calculados pro rata temporis, desde a Data de Desembolso até a data do efetivo pagamento (exclusive), (ii) dos encargos moratórios, se 
houver; e (iii) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às Notas Comerciais Escriturais (“Valor do Resgate Antecipado 
Facultativo das Notas Comerciais”). (z) Amortização Extraordinária Facultativa. Não será permitida a realização de amortização extraordinária facultativa. 
(aa) Vencimento Antecipado. As Notas Comerciais Escriturais terão seu vencimento antecipado declarado nos termos e hipóteses previstos no Termo de 
Emissão. (bb) Demais características. As demais características das Notas Comerciais Escriturais se encontrarão descritas no Termo de Emissão.  
(ii) autorizar a Diretoria da Sociedade e/ou seus procuradores a praticar(em) todos e quaisquer atos que forem necessários e/ou convenientes à realização 
da Emissão, incluindo, mas não se limitando, (i) a contratação de prestadores de serviços no âmbito da Emissão, tais como o(s) assessor(es) legal(is), o 
escriturador e a B3, dentre outros, podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a respectiva prestação de serviços, bem como assinar 
os respectivos instrumentos de contratação e eventuais aditamentos; e (ii) a negociação e definição, observado o disposto nas deliberações desta reunião, 
dos termos e condições dos documentos da Emissão, bem como celebrar todos os instrumentos (contratos, requerimentos, declarações etc.) que se 
fizerem necessários à implementação da Emissão, incluindo, mas não se limitando ao Termo de Emissão; e (iii) a ratificação de todos os atos praticados 
até a presente data, pela administração e/ou demais representantes legais da Sociedade e/ou por seus procuradores, necessários para a consecução das 
matérias constantes das deliberações (i), (ii) e (iii) acima. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente considerou encerrados 
os trabalhos da presente Reunião de Sócios, da qual se lavrou a presente ata, a qual lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. 
São Paulo, 17 de setembro de 2024. Mesa: Milton Pilão Júnior - Presidente; Leonardo Roberto Pereira dos Santos - Secretário. Sócia: ORIZON 
VALORIZAÇÃO DE RESÍDUOS S.A. Milton Pilão Júnior - Diretor Presidente; Leonardo Roberto Pereira dos Santos - Diretor Financeiro e de Relações 
com Investidores. Registro na JUCESP sob o nº 352.654/24-7 em 24/09/2024 - Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

WPS Securitizadora de Crédito S.A.
(Em constituição)

Ata da Assembleia Geral da Constituição Realizada em 04 de Setembro de 2024.
1. Data, Hora e Local da Assembleia: Realizada aos 04/09/2024, às 11h, à Rua Centauro, 129, Residencial Sunset Village, Qd B, Lt 16, Bragança Paulista, 
SP, CEP 12903-847. 2. Presença e Convocação: (i) Wagner Peres Santiago, de nacionalidade brasileira, casado, empresário, nascido em 23/03/1967, RG 
nº 18422483 SSP/SP e CPF nº 074.091.388-31, residente e domiciliado no Município de Bragança Paulista, com endereço comercial à Rua Centauro, 129, 
Residencial Sunset Village, Qd B, Lt 16, Bragança Paulista, SP, CEP 12903-847; e (ii) Regina Aparecida Tallo Santiago, de nacionalidade brasileira, casada, 
empresária, nascida em 12/05/1971, RG nº 20256823 SSP/SP e CPF nº 143.929.918-81 residente e domiciliada no Município de Bragança Paulista, com 
endereço comercial à Rua Centauro, 129, Residencial Sunset Village, Qd B, Lt 16, Bragança Paulista, SP, CEP 12903-847. Ambos na qualidade de subscritores 
do capital social da sociedade, conforme conferência das assinaturas apostas nesta Ata e no livro de presença nas atas da sociedade. 3. Mesa: Os trabalhos 
foram presididos pelo Sr. Wagner Peres Santiago, como presidente da mesa e secretariado pela Sra. Regina Aparecida Tallo Santiago, ambos já qualificados 
acima. Ordem do Dia: (i): constituir uma sociedade anônima, de capital fechado, com a denominação de “WPS Securitizadora de Crédito S.A.”. 
4. Deliberações: (a) O Presidente informou aos presentes que a presente Assembleia tinha por finalidade, a constituição de uma sociedade anônima, de 
capital fechado, cuja denominação será “WPS Securitizadora de Crédito S.A.”, com sede e foro à Rua Centauro, 129, Residencial Sunset Village, Qd B, Lt 
16, Bragança Paulista, SP, CEP 12903-847, sendo o seu capital social de R$ 5.000,00, distribuídos em 5.000 ações ordinárias, nominativas, com valor nominal 
de R$ 1,00 cada, ficando R$ 4.500,00 subscritos e R$ 500,00 integralizados neste ato, em moeda corrente nacional, com o restante a ser integralizado no 
período de até 360 dias, a contar do arquivamento desta ata na JUCESP. Tal proposta foi aprovada pela unanimidade dos subscritores presentes, conforme 
boletim de subscrição do Anexo II desta ata. (b) A seguir o Sr. Presidente informou que o boletim de subscrição e o projeto de Estatuto Social, bem como o 
recibo de depósito de, no mínimo, 10% do valor do capital social integralizado em banco comercial, nos termos do Ato Declaratório CVM nº 2, de 3/05/1978, 
encontravam-se sobre a mesa da assembleia à disposição de todos os presentes, para a devida conferência. (c) Dando sequência aos trabalhos o Sr. 
Presidente solicitou a Sra. Secretária que procedesse com a leitura do projeto do Estatuto Social da Sociedade ora constituída, colocado para apreciação dos 
presentes. Como ninguém se pronunciou, foi colocado em votação e aprovado por unanimidade com a redação constante do Anexo I desta ata. (d) Constatada 
a observância de todas as formalidades legais, o Sr. Presidente declarou definitivamente constituída a “WPS Securitizadora de Crédito S.A.” para todos os 
efeitos de direito, determinando que se procedesse em seguida à eleição dos membros da Diretoria e ainda, a fixação dos seus honorários. (e) Por conseguinte, 
foram eleitos por unanimidade os seguintes membros da Diretoria: para o cargo de Diretor-Presidente, o Sr. Wagner Peres Santiago, já qualificado acima e 
para o cargo de Diretora Vice-Presidente, a Sra. Regina Aparecida Tallo Santiago, já qualificada acima, os quais tomaram posse, conforme Anexo III desta 
ata. (f) Os eleitos tomarão posse de seus cargos mediante a aposição de suas assinaturas em termo a ser lavrado em livro próprio, tendo o mandato a duração 
de 03 anos, com início em 04/09/2024 e término em 03/09/2027. Os membros da Diretoria eleitos declararam, mesmo antes da eleição, estarem cientes dos 
requisitos previstos no Artigo 147 da Lei 6.404/76 (Lei das S.A.). Ato contínuo, o Sr. Presidente submeteu a apreciação da assembleia a definição da inexistência 
de remuneração dos Diretores no primeiro ano de constituição da Companhia. (g) Por último, e por orientação do Sr. Presidente, os presentes autorizaram a 
realização e confecção de todos e quaisquer atos e/ou documentos necessários para a implementação do ora deliberado, sendo a Companhia representada 
pelos dois diretores, isoladamente, para todos os atos de registros em Órgãos públicos e estabelecimentos bancários. 5. Deliberações: Nada mais havendo 
a ser tratado, foi encerrada a Reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada par todos os presentes. Confere com original 
lavrado em livro próprio. Bragança Paulista, 04/09/2024. Mesa: Wagner Peres Santiago - Presidente; Regina Aparecida Tallo Santiago - Secretária. 
Acionistas: Wagner Peres Santiago - Acionista Subscritor; Regina Aparecida Tallo Santiago - Acionista Subscritora. Advogado: Helder Alexandre 
Leandro de Lira - OAB/SP 327.984. JUCESP NIRE 3530064796-3 em 30/09/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício. Estatuto 
Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede e Duração - Artigo 1º - A sociedade tem a denominação social de WPS Securitizadora de Crédito S.A. e é 
regida pelo presente Estatuto Social e pela legislação aplicável. Artigo 2º - A sociedade tem sede à Rua Centauro, 129, Residencial Sunset Village, Qd B, 
Lt 16, Bragança Paulista, SP, CEP 12903-847. Artigo 3º - O prazo de duração da sociedade é indeterminado. Capítulo II - Do Objeto Social - Artigo 4º - 
A sociedade tem por objeto social a aquisição e securitização de direitos creditórios não padronizados, vencidos e/ou a vencer, performados ou a performar, 
originados de operações realizadas por pessoas físicas ou jurídicas nos seguimentos comercial, industrial, financeiro e de prestação de serviços que sejam 
suscetíveis de securitização (CNAE 6492-1/00). Capítulo III - Do Capital e Ações - Artigo 5º - O capital social é de R$ 5.000,00, dividido da seguinte forma: 
5.000 ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma. Artigo 6º - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da 
assembleia geral de acionistas. Capítulo IV - Das Assembleias Gerais - Artigo 7º - As assembleias gerais serão ordinárias e extraordinárias. As assembleias 
gerais ordinárias serão realizadas nos primeiros 04 meses do ano e as extraordinárias sempre que houver necessidade. Artigo 8º - A convocação de qualquer 
assembleia geral, quer ordinária, quer extraordinária, deverá ser feita mediante anúncio publicado por 02 vezes, no mínimo, contendo, além do local, data e 
hora da assembleia, a ordem do dia, e, no caso de reforma do estatuto, a indicação da matéria, observados os demais preceitos previstos no artigo 124 da 
Lei 6.404/76 e suas posteriores alterações (“Lei 6.404”). §1º - Independentemente do disposto no “caput” deste artigo, será considerada regularmente instalada 
a assembleia geral a que comparecer a totalidade dos acionistas. §2º - Qualquer acionista poderá ser representado por procurador, na forma do artigo 126, 
§1º da Lei 6.404, sendo então considerado presente à reunião. Da mesma forma, serão considerados presentes se derem seu voto por fax, e-mail, telegrama 
ou qualquer outra forma escrita, devendo a via original de o voto proferido ser arquivada na sede da sociedade no prazo de 10 dias corridos após a assembleia. 
Artigo 9º - As deliberações nas assembleias gerais deverão ser aprovadas por maioria simples das ações com direito a voto, correspondendo a cada ação 
ordinária um voto. Capítulo V - Da Administração da Sociedade - Artigo 10º - A sociedade será administrada por uma Diretoria composta por 02 membros, 
sendo um Diretor-Presidente e um Diretor Vice-Presidente, eleitos pela assembleia geral para ocuparem seus cargos pelo período de 03 anos. §1º - A qualquer 
tempo e sem motivo justificado poderão os acionistas promover a substituição dos membros por eles indicados para integrar a Diretoria, caso em que os 
acionistas se comprometem a tomar todas as providencias cabíveis para a instalação de assembleia geral destinada a eleger o(s) substituto(s) daquele(s) 
Diretor(es) que for(em) afastado(s) ou se retirar(em), no prazo máximo de 30 dias contados da data em que houver sido comunicado o evento. §2º - A 
remuneração dos Diretores será fixada pela assembleia geral ordinária e reajustada a cada ano, na data da realização da assembleia geral ordinária. Artigo 11º 
- A convocação de qualquer reunião de Diretoria deverá ser feita pela própria Diretoria com pelo menos 15 dias de antecedência da data designada, informando 
a data, a hora e o local da reunião, bem como a ordem do dia. Artigo 12º - Caberá aos diretores, isoladamente, a prática dos atos necessários ou convenientes 
à administração desta, para tanto dispondo eles, dentre outros poderes, dos necessários para representação da sociedade em juízo ou fora dele, ativa ou 
passivamente, perante terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como autarquias, sociedades de economia 
mista e entidades paraestatais. §1º - Da mesma forma os cheques, cambiais, ordens de pagamento, escrituras ou quaisquer outros títulos, contratos ou 
documentos que importem em responsabilidade ou obrigação da sociedade poderão ser assinados por qualquer diretor, isoladamente, nos termos do caput. 
§1º - As procurações outorgadas pela sociedade deverão sempre ser assinadas por um diretor, isoladamente, além de mencionarem expressamente os 
poderes conferidos, deverão, com exceção daquelas para fins judiciais, conter um período de validade limitado. Capítulo VI - Conselho Fiscal - Artigo 13º - 
O Conselho Fiscal funcionará de modo não permanente e será instalado na forma e nos casos previstos em lei. Capítulo VII - Do Exercício Social e da 
Distribuição de Resultados - Artigo 14º - O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício 
social, a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração da sociedade, o relatório da administração, o balanço patrimonial e as demais demonstrações 
financeiras exigidas na Lei submetendo-os a deliberação da assembleia geral, acompanhados do parecer do conselho fiscal, se em funcionamento. §1º - Poderá 
a assembleia geral, por proposta, destinar parte do lucro líquido para formação de outras reservas previstas em Lei. §2º - A sociedade poderá, por deliberação 
da diretoria, levantar balanço semestral e declarar dividendo à conta de lucro apurado nesse balanço. A sociedade poderá ainda levantar balanços e distribuir 
dividendos em períodos menores, desde que o total dos dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de 
capital, nos termos do artigo 204 da Lei 6.404/76. §3º - A diretoria poderá também declarar dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de 
reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. §4º - Os dividendos serão pagos no prazo de até 60 dias da data em que forem declarados, 
salvo se outro prazo tiver sido expressamente determinado pela assembleia geral. Capítulo VIII - Da Dissolução, Extinção, Liquidação e Continuidade 
da Sociedade - Artigo 15º - A sociedade será dissolvida nos casos previstos em lei ou em virtude de deliberação da assembleia geral. Artigo 16º - Em caso 
de liquidação ou dissolução da sociedade, exceto no caso de liquidação judicial, o liquidante será nomeado pela assembleia geral. Nessa hipótese, os haveres 
da sociedade serão empregados na liquidação das obrigações e o remanescente, se houver rateado entre os acionistas de acordo com a participação de 
cada um deles no capital social, na data da liquidação. Capítulo IX - Legislação Aplicável e Foro - Artigo 17º - Fica eleito o Foro da Cidade de Bragança 
Paulista, SP, para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas deste estatuto. Artigo 18º - Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos de acordo com os 
dispositivos da Lei 6.404, com as alterações introduzidas pela legislação posterior. Bragança Paulista, 04/09/2024. Acionistas: Wagner Peres Santiago - 
Acionista Subscritor; Regina Aparecida Tallo Santiago - Acionista Subscritora. Advogado: Helder Alexandre Leandro de Lira - OAB/SP 327.984. 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 1877-1ED8-74DF-5422.
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08/10/2024

Alteração do Contrato Social da Sociedade Empresária Limitada 
RE9BANK LTDA.

CNPJ/MF nº 45.592.422/0001-31 | NIRE nº 35.238.725.790
Pelo presente instrumento particular de alteração contratual da sociedade empresária limitada, o abaixo assinado: I9 REPRESENTAÇÕES & 
ADMINISTRAÇÃO DE BENS S/A, pessoa jurídica de direito privado, situada na Avenida Prefeito Carlos Ferreira Lopes, n.º 703, sl. 701, pv. 07, Vila 
Mogilar, Mogi das Cruzes – SP, CEP 08773-490, devidamente arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo, sob NIRE n.º 35.300.570.979, 
inscrita no CNPJ/MF n.º 42.344.469/0001-98, representada por seu representante legal Gustavo Luiz Luckmann, brasileiro, solteiro, empresário, 
portador do RG sob o n.º 39.496.971-6 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n.º 372.845.288-26, residente e domiciliado, Rua Professora Nair Meire 
de Mello, n.º 712, Real Park Mogi, Mogi das Cruzes – SP, CEP 08795-516. ÁPICE REPRESENTAÇÕES & ADMINISTRAÇÃO DE BENS S/A, pessoa 
jurídica de direito privado, situada na Rua Duarte de Freitas, n.º 35, apto. 86, Parque Monte Libano, Mogi das Cruzes – SP, CEP 08780-240, 
devidamente arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo, sob NIRE n.º 35.300.571.452, inscrita no CNPJ/MF n.º 42.422.182/0001-39, 
representada por sua representante legal Karla Nikelanya da Silva Rocchi, brasileira, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, 
empresária, portadora do RG n.º 32.258.959-9 (SSP/SP), inscrita no CPF/MF sob o n.º 317.438.488-54, residente e domiciliada na Rua João Roque, 
n.º 167, Imirim, São Paulo – SP, CEP 02472-000. Únicos sócios da sociedade empresária limitada que gira sob denominação social de RE9BANK 
LTDA., com sua sede social na Rua Cantagalo n.º 74, conj. 1610, Vila Gomes Cardim, São Paulo – SP, CEP 03319-900, devidamente registrada na 
Junta Comercial do Estado de São Paulo, sob NIRE n.º 35238725790 em sessão de 10/03/2022, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 45.592.422/0001-
31, decide alterar o contrato social conforme as seguintes condições: Da Transformação de Tipo Jurídico: Os sócios decidem, de comum acordo, 
o seguinte: I – Transformar o tipo jurídico da sociedade de “Sociedade Empresária Limitada para “Sociedade Anônima de capital fechado”, segundo 
o disposto nos artigos 220 a 222 da Lei 6.404/76 (Lei das S/A); II - Alteração de endereço da sede da empresa; III – Alteração da denominação 
Social; IV – Alteração do Capital Social; V – Distribuição das Ações Ordinárias Nominativas; VI – Alteração do Objeto Social; VII –Aprovação do 
Estatuto Social que regerá a Companhia; VIII – Eleição da Administração; IX – Instalação do Conselho Fiscal; X – Instalação do Conselho de 
Administração; e XI– Termo de Posse da Administração. Item “I” da ordem do dia: Foi aprovada a transformação do tipo societário da RE9BANK 
LTDA., de Sociedade Empresária Limitada, para Sociedade Anônima de capital fechado, por se ajustar melhor aos negócios sociais, sem que essa 
transformação implique interrupção na existência da sociedade e nos negócios ora em curso, ou qualquer mudança quanto aos ativos e obrigações 
existentes e que compõe o seu patrimônio, de acordo com o disposto no artigo 1.113 do Código Civil Brasileiro e no artigo 220 da Lei 6.404/76 (Lei 
das S/A). Item “II” da ordem do dia: Foi aprovada por unanimidade pelos acionistas, a alteração do endereço da sede da companhia, que estará 
localizada na Av. Yojiro Takaoka, n.º 4.384, Sala 701, Bairro Alphaville, município de Santana de Parnaíba, no Estado de São Paulo, CEP 06541-038. 
Item “III” da ordem do dia:  Em virtude da transformação havida, a denominação social da sociedade passa a ser RE9BANK S/A, sociedade anônima 
de capital fechado. Item “IV” da ordem do dia: Em virtude da transformação aprovada, o capital social que era de R$ 200.000,00 (duzentos mil 
reais), passará a ser de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais). O aumento da capitação social está lastreado contabilmente e se deu mediante 
a capitalização de lucros acumulados pela companhia, tendo como base legal a inteligência do artigo 169 da Lei 6.404/76. Item “V” da ordem do 
dia: Colocada em pauta a matéria, foi aprovada a conversão das quotas em ações ordinárias nominativas, as quais decidiu-se que as 200.000 
(duzentas mil) quotas passarão a ser dividas em 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, com direito a voto. Decidiu-se ainda por 
decorrência desta conversão, em conformidade com a permissão descrita no artigo 12 da Lei 6.404/76, que o valor nominal das ações ordinárias 
nominativas com direito a voto, serão de R$ 3.000,00 (três mil reais) cada uma, totalizando o valor de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais). 

Subscritores Ações Ordinárias Nominativas
I9 Representações & Administração de Bens S/A 5.000 ações ordinárias nominativas
Ápice Representações & Administração de Bens S/A 5.000 ações ordinárias nominativas
Total das Ações Ordinárias Nominativas 10.000 ações ordinárias nominativas

Item “VI” da ordem do dia: Foi aprovada por unanimidade o objeto social da Companhia que passará a ser: a. Gestão e administração dos negócios 
das empresas do grupo; b. Assessoria, consultoria, orientação e assistência operacional para a gestão do negócio prestados a empresas e a outras 
organizações; e c. Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral. Item “VII” da ordem do dia: Foi aprovado por 
unanimidade pelos acionistas, “sem reservas”, a redação do Estatuto Social que regerá a sociedade, o qual é transcrito como ANEXO I da presente 
Ata. Item “VIII” da ordem do dia: Foi também aprovado de comum acordo e sem quaisquer ressalvas, a nomeação dos membros da diretoria, tendo 
sido eleitos: GUSTAVO LUIZ LUCKMANN, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG sob o n.º 39.496.971-6 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o 
n.º 372.845.288-26, residente e domiciliado, Rua Professora Nair Meire de Mello, n.º 712, Real Park Mogi, Mogi das Cruzes – SP, CEP 08795-516, 
para o cargo de Diretor Presidente. MARCOS PAULO FAVANO CARREIRA, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG sob o n.º 44.257.408 
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n.º 405.034.528-58, residente e domiciliado, Rua Agostinho Lattari, n.º 94, apto. 11, Parque da Mooca, São Paulo 
– SP, CEP 03125-080, para o cargo de Diretor Vice-Presidente. Os diretores foram eleitos para um mandato de 2 anos, contados a partir da 
presente data, permitida a reeleição. Item “IX” da ordem do dia: Tendo em vista a facultatividade do funcionamento do Conselho Fiscal, a 
Assembleia decidiu pela sua não instalação. Pela ausência do funcionamento deste e por deliberação de 100% dos acionistas, dispensa-se a oitiva 
deste órgão, conforme preceitua o artigo 166, §2º, da Lei 6.404/76. Item “X” da ordem do dia: Em função da opcionalidade do Conselho de 
Administração, a Assembleia decidiu não proceder com sua instalação, contando com a aprovação de 100% dos acionistas devido à inatividade do 
conselho. Item “XI” da ordem do dia: Os diretores ora eleitos tomam posse, desde já, nos seus respectivos cargos e se comprometem a assinar o 
termo de posse que se encontra redigido no “Livro de Atas” dentro do prazo previsto no art. 149, da Lei nº. 6.404/76, na forma do ANEXO II. Por fim, 
a Assembleia fixou os honorários/remuneração mensais dos membros da diretoria, de acordo com a legislação em vigor. Os diretores eleitos 
declaram, neste ato, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercerem a administração da sociedade por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos. Esgotada então a ordem do dia, como nenhum acionista manifestou-se e nada mais havendo a ser tratado e debatido, a sessão foi 
suspensa para a lavratura desta Ata. Reaberto os trabalhos, esta Ata foi lida, conferida e aprovada, tendo sido consignado que todas as deliberações 
da Assembleia foram tomadas por unanimidade de votos, sem ressalvas de qualquer natureza. Esta Ata contém 06 páginas e confere com a original 
lavrada no Livro de Atas de Assembleia desta sociedade. Santana de Parnaíba, 03/09/2024.  Subscritores: I9 Representações & Administração 
de Bens S/A. - CNPJ/MF n.º 42.344.469/0001-98. Diretor Gustavo Luiz Luckmann; Subscritora: Ápice Representações & Administração de Bens 
S/A.  - CNPJ/MF n.º 42.422.182/0001-39. Diretora Karla Nikelanya da Silva Rocchi - Subscritora. Mesa Diretora:  Gustavo Luiz Luckmann - CPF/
MF n.º 372.845.288-26 - Diretor Presidente; Marcos Paulo Favano Carreira - CPF/MF n.º 405.034.528-58. - Diretor Vice-Presidente. Visto do 
Advogado: Dr. Flavio Rocchi Junior - Advogado - OAB/SP n.º 249.767. JUCESP/ NIRE nº 3530064763-7 e JUCESP nº 348.761/24-7 em 
19/09/2024 - Maria Cristina Frei - Secretária-Geral. Anexo I - Estatuto Social: RE9BANK S/A. I – Denominação, Sede, Foro, Objeto Social e 
Duração: Art. 1º – RE9BANK S/A sendo uma sociedade anônima, que se regerá pelo presente Estatuto, pela Lei 6.404 de 15/12/1976 e pelas 
disposições legais e regulamentares aplicáveis. §Único - A Sociedade poderá utilizar o nome fantasia “RE9BANK”. Art. 2º – A sociedade tem sede, 
foro e administração na Av. Yojiro Takaoka, n.º 4.384, Sala 701, Bairro Alphaville, município de Santana de Parnaíba, no Estado de São Paulo, CEP 
06541-038, podendo abrir e fechar filiais ou escritórios em todos os pontos do território nacional, ou no exterior, a critério da Diretoria com anuência 
expressa da Assembleia Geral. Art. 3º – A sociedade tem por objeto social as seguintes atividades: I – Gestão e administração dos negócios das 
empresas do grupo; II – Assessoria, consultoria, orientação e assistência operacional para a gestão do negócio prestados a empresas e a outras 
organizações; e III – Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral. Art. 4º – A sociedade tem prazo de duração 
indeterminado. II – Capital Social: Art. 5º – O capital social fechado, subscrito em moeda corrente nacional é de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões 
de reais), representado por 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 3.000,00 (três mil reais) cada uma. Art. 6º – 
Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. III - Administração: Art. 7º - A administração da Sociedade será 
exercida pela Diretoria, na forma da lei e do presente Estatuto Social. Art. 8º - A Diretoria será composta por 1 (um), ou mais membros, eleitos e 
destituíveis a qualquer tempo, pela assembleia geral. §Único. A Diretoria deverá ser composta por um (a) Diretor (a) Presidente, e se eleito o outro 
membro opcional, como Diretor (a) Vice-Presidente, com mandato de 02 anos, permitida a reeleição. Art. 9º - Nos casos de ausência ou 
impedimentos temporários, o (a) (os/as) Diretor (a) (es/as), substituir-se-ão mutuamente. §1º. Os (As) Diretores (as) permanecerão nos 
respectivos cargos e no pleno exercício de suas funções, até que seus sucessores sejam empossados, exceto em casos de renúncia ou destituição. 
§2º. Os (As) Diretores (as) serão investidos nos seus cargos mediante o termo lavrado e assinado no Livro de Atas de Assembleia Geral, dentro 
do prazo de 30 dias contados de sua eleição. §3º. Apenas pessoas naturais poderão ser eleitas para membros dos órgãos de administração.  
§4º. A posse de administrador residente ou domiciliado no exterior fica condicionada à constituição de representante residente no País. Art. 10º - 
Nas hipóteses de ausência ou impedimento definitivo de qualquer Diretor (a), ou mesmo ocorrendo renúncia de tal cargo, será eleito novo (a) Diretor 
(a) por Assembleia Geral, dentro do prazo de 15 dias, a contar do evento que originou a sua ausência ou impedimento, cuja gestão terminará no 
prazo de gestão do anterior substituído. Art. 11 – Compete ao (a) Diretor (a) Presidente, isoladamente, administrar todos os negócios sociais, 
representando a sociedade ativa e passivamente, com os mais amplos, gerais e ilimitados poderes, em juízo ou fora dele, inclusive perante as 
repartições públicas federais, estaduais e municipais e outras entidades de direito público, praticar, enfim, todos e quaisquer atos que julgar 
necessário para o bom andamento dos negócios sociais, inclusive a compra de bens móveis ou imóveis, ficando, porém, impedido (a) de vender ou 
alienar quaisquer bens que estejam incluídos na inteligência dos parágrafos seguintes, ou outro comando expresso no presente Estatuto Social. 
§1º. Fica determinado por este instrumento social, que deverá haver a aprovação de no mínimo 80% dos acionistas com direito a voto, em 
Assembleia Geral designada para esse ato específico, para que ocorra a venda ou alienação de quaisquer bens do ativo imobilizado desta 
sociedade, bem como de quaisquer bem imóvel pertencente a essa Companhia, sendo considerado absolutamente nulo e ineficaz o ato da venda 
sem a prévia autorização formal da Assembleia Geral Extraordinária realizada para esse ato de venda específico. §2º. Fica vedado ao Diretor 
Presidente, ou a qualquer Diretor que o represente em sua ausência, autorizar a alienação de bens do ativo não circulante, a constituição de ônus 
reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros, sem a prévia autorização formal da Assembleia Geral. Art. 12 – Compete ao (a) Diretor 
(a) Vice-Presidente substituir o (a) Diretor (a) Presidente e vice-versa nas suas ausências e impedimentos, que deverão ser registradas no Livro de 
Atas das Reuniões de Diretoria. É vedado ao (a) Vice-Presidente, quando do exercício da Presidência, onerar a sociedade, vender, hipotecar, ou dar 
bens móveis ou imóveis em garantia sem a prévia aprovação da Assembleia Geral. Art. 13 – As procurações deverão ser assinadas pelo (a) Diretor 
(a) Presidente, especificando-se claramente os poderes e deverão estabelecer os prazos conferidos aos mandatários, exceto as procurações 
especificas para o foro em geral relacionadas a questões judiciais (ad judicia) que não necessitarão de prazo de validade. Art. 14 – A remuneração 
dos membros da Diretoria será fixada pela Assembleia Geral. IV – Conselho de Administração: Art. 15 – O Conselho de Administração poderá, ou 
não, ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral, que poderá ter a característica de funcionamento não permanente, permitida a reeleição. 
§1º. Os membros do Conselho de Administração serão empossados pela assembleia geral que os eleger, mediante termo lavrado e assinado no 
“Livro de Atas do Conselho de Administração”. §2º. O Conselho de Administração terá a remuneração que for estabelecida pela Assembleia Geral 
que o constituir e eleger. Art. 16 - A administração da Sociedade será exercida pelo Conselho de Administração e, ou, pela Diretoria, na forma da lei 
e do presente Estatuto Social. Art. 17 - O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 03 e, no máximo, 05, acionistas ou não, da 
Sociedade. §1º. O Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração serão eleitos pela maioria absoluta de votos, em sessão com a 
presença de todos os membros do Conselho de Administração. §2º. Em caso de ausência justificada ou impedimento temporário de um dos 
membros do Conselho de Administração, este poderá delegar os seus poderes a um procurador que deverá ser, necessariamente, membro do 
Conselho de Administração. §3º. Os membros do Conselho de Administração poderão ser destituídos e substituídos a qualquer tempo por decisão 
da Assembleia Geral. O vice-presidente assumirá a Presidência do Conselho de Administração em caso de vacância deste. Na hipótese de vacância 
de ambos os cargos (presidente e vice-presidente), o Conselho de Administração promoverá nova eleição para preenchimento dos mesmos, nos 
termos do caput. Art. 18 - Compete ao Conselho de Administração: I - Fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade; II- Eleger e destituir os 
diretores da Sociedade e fixar-lhes as atribuições, observado o que a respeito dispuser este Estatuto; III - Fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, 
a qualquer tempo, a estrutura de controles internos e as medidas adotadas pela diretoria para mitigar riscos; os livros e papéis da Sociedade; 
solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; IV - Convocar a Assembleia Geral nos casos 
previstos em lei ou quando julgar conveniente; V - Manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; VI - Deliberar sobre os 
investimentos em projetos de expansão e melhorias, em um valor global superior àquele fixado periodicamente pelo próprio Conselho de 
Administração; VII - Escolher e destituir os auditores independentes, se houver; VIII - Deliberar sobre a criação de comitês da Sociedade, suas regras 
de funcionamento e atribuições. V – Conselho Fiscal: Art. 19 - O Conselho Fiscal poderá ou não ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral 
e será composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros, e suplentes em igual número, acionistas ou não. Art. 20 - O Conselho Fiscal, será eleito 
e instalado pela Assembleia Geral em que for solicitado o seu funcionamento, poderá ter a característica de funcionamento não permanente, sendo 
permitida a reeleição de seus membros. §1º. Quando o funcionamento não for permanente, será instalado pela assembleia-geral a pedido dos 
acionistas e cada período de seu funcionamento terminará na primeira assembleia-geral ordinária após a sua instalação. §2º. O Conselho Fiscal 
se reunirá, nos termos da lei, sempre que necessário e analisará as demonstrações financeiras ao menos trimestralmente. §3º. Independentemente 
de quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. 
§4º. O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a maioria dos seus membros. §5º - Todas as deliberações do Conselho 
Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presentes. Art. 21 - 
Compete ao Conselho Fiscal, dentre outras atribuições e poderes que lhe são conferidos por lei: I - Fiscalizar, por qualquer de seus membros, os 
atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; II - Opinar sobre o relatório anual da administração, 
fazendo constar do seu parecer as informações complementares que julgar necessárias ou úteis à deliberação da assembleia geral; III - Opinar 
sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem submetidas à assembleia geral, relativas à modificação do capital social, emissão de 
debêntures ou bônus de subscrição, planos de investimento ou orçamentos de capital, distribuição de dividendos, transformação, incorporação, 
fusão ou cisão; IV - Denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de administração e, se estes não tomarem as providências necessárias 
para a proteção dos interesses da companhia, à assembleia-geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências úteis à 
companhia; V - Convocar a assembleia geral ordinária, se os órgãos de administração retardarem por mais de 1 mês essa convocação, e a 
extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo na agenda das assembleias as matérias que considerarem 
necessárias; VI - Analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela 
companhia; VII - Examinar as demonstrações financeiras de exercício social e sobre elas opinar; VIII - Exercer essas atribuições, durante a 
liquidação. Art. 22 – A remuneração dos membros do conselho fiscal, além do reembolso, obrigatório, das despesas de locomoção e estada 
necessárias ao desempenho da função, será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, e não poderá ser inferior, para cada membro em exercício, 
a dez por cento da que, em média, for atribuída a cada diretor, não computados benefícios, verbas de representação e participação nos lucros. VI 
– Elegibilidade dos Membros do Conselho de Administração, Diretoria e Conselho Fiscal: Art. 23 - Compete à assembleia geral de acionistas, 
quando a lei estabelecer certos requisitos para a investidura do cargo, exigir a exibição dos comprovantes respectivos, dos quais se arquivará cópia 
autêntica na sede da companhia, bem como os comprovantes das demais condições de elegibilidade (inexistência de impedimentos). 
 VII – Assembleia Geral: Art. 24 - A Assembleia Geral, convocada e instalada de acordo com a lei e o Estatuto Social, possui poderes para deliberar 
sobre todos os negócios relativos ao objeto social, bem como para tomar as resoluções que julgar convenientes à defesa e ao desenvolvimento da 
Companhia. Art. 25 – A Assembleia Geral será presidida pelo (a) diretor (a) presidente da Companhia, ou pelo substituto que este vier a designar, 
ou, por um acionista escolhido pelos (as) presentes. §1º. O (A) Presidente da Assembleia Geral escolherá, dentre os presentes, o Secretário (a) da 
mesa. §2º. A Assembleia Geral será realizada na sede social da Companhia, podendo ser realizada fora da sede social por motivo de força maior 
ou por outro motivo previsto em lei. §3º. Além da forma presencial a Companhia poderá realizar Assembleia Geral, de modo digital utilizando-se de 
plataformas (sistemas) seguras, que colaborem com a confidencialidade das informações geradas na referida Assembleia. Art. 26 – A Assembleia 
Geral dos acionistas reunir-se-á ordinariamente nos 04 primeiros meses, após o término do exercício social, para deliberar sobre as matérias 
previstas em lei. Art. 27 - A Assembleia Geral reunir-se-á, extraordinariamente, sempre que os interesses societários, este Estatuto Social ou a 
legislação aplicável exigirem decisões dos acionistas. Art. 28 - Somente poderão comparecer às Assembleias Gerais os proprietários de ações cujos 
nomes estejam inscritos no Livro de Registro de Ações Nominativas, até 48 horas antes da data designada para a realização da correspondente 
Assembleia. §Único. O acionista pode ser representado em Assembleia Geral por procurador constituído, que seja acionista, administrador da 
Sociedade ou advogado, desde que a procuração seja específica, bem como esteja vigente. Art. 29 - A assembleia geral extraordinária, que tiver 
por objeto a reforma do estatuto somente se instalará, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 do 
total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, mas poderá instalar-se, em segunda convocação, com qualquer número. Art. 30 – Havendo 
a presença da totalidade do capital subscrito na Assembleia Geral será dispensada a exigência da publicação dos Editais de Convocação, conforme 
dispõe o art. 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. VIII – Exercício Social: Art. 31 – O exercício social coincidirá com o ano civil, devendo ser 
levantado o balanço geral e demais demonstrações financeiras em 31 de março de cada ano. §Único. O (A) Diretor (a) poderá determinar o 
levantamento de demonstrações financeiras intermediárias sempre que julgar conveniente. Os resultados apurados nesses balanços poderão ser 
destinados para distribuições ou antecipações de dividendos intermediários ou para outras aplicações a critério da Assembleia Geral. Art. 32 – Do 
lucro líquido apurado em cada balanço serão destinados: a) 5%  serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição de reserva 
legal, que não excederá a 20% do capital social. b) 25% depois de deduzida a reserva legal, será destinada para uma reserva estatutária em nível 
de reserva para expansão ou contingências. c) O saldo, se houver, terá a destinação que a Assembleia estabelecer. IX – Liquidação: Art. 33 – A 
sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, observadas as normas legais pertinentes, cabendo a Assembleia Geral estabelecer o 
modo de sua liquidação. X – Disposições Gerais: Art. 34 – Os casos omissos no presente Estatuto serão regidos pela legislação em vigor pertinente 
a matéria específica. Santana de Parnaíba, 03/09/2024. Gustavo Luiz Luckmann - CPF/MF n.º 372.845.288-26 - Diretor Presidente; Marcos 
Paulo Favano Carreira - CPF/MF n.º 405.034.528-58 - Diretor Vice-Presidente; Dr. Flavio Rocchi Junior - Advogado - OAB/SP n.º 249.767

PRESTIGE CONSULTORIA DE PROJETO S/A
Ata de Assembleia Geral de Constituição - Realizada em 03 de junho de 2024

Data: 03 de junho de 2024. Local: Rua Dr. Guilherme Bannitz, n.º 126, 8º andar, conj. 81, Edifício George Town, Itaim Bibi, São Paulo – SP, CEP 
04532-060. Subscritores: ALEXANDRE ARAUJO AUGUSTO, brasileiro, solteiro, nascido em 23/11/1976, empresário, portador do RG n.º 
24.378.903, inscrito no CPF/MF sob o n.º 217.259.418-05, residente e domiciliado na Rua João Guimarães Rosa, n.º 590, apto. 11, bloco 16 
B, Veloso, Osasco – SP, CEP 06160-040; e RODRIGO FRANCISCO DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, nascido em 01/10/1978, técnico de 
embalagens homologadas, portador do RG n.º 28.779.318 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n.º 274.223.128-58, residente e domiciliado na 
Rua Jardim, n.º 5, Vila Yolanda, Osasco – SP, CEP 06120-180. Presença: Iniciados os trabalhos verificou-se a presença dos subscritores 
representando a totalidade do capital social, bem como daqueles chamados a participação, esclarecendo a ausência de publicação dos 
Editais de Convocação, pela dispensa do mesmo conforme dispõe o art. 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. Mesa Diretora: ALEXANDRE 
ARAUJO AUGUSTO, brasileiro, solteiro, nascido em 23/11/1976, empresário, portador do RG n.º 24.378.903, inscrito no CPF/MF sob o n.º 
217.259.418-05, residente e domiciliado na Rua João Guimarães Rosa, n.º 590, apto. 11, bloco 16 B, Veloso, Osasco – SP, CEP 06160-040, 
atuando como Presidente; e RODRIGO FRANCISCO DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, nascido em 01/10/1978, técnico de embalagens 
homologadas, portador do RG n.º 28.779.318 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n.º 274.223.128-58, residente e domiciliado na Rua Jardim, 
n.º 5, Vila Yolanda, Osasco – SP, CEP 06120-180, atuando como Secretário. Ordem do Dia: I) Finalidade da Assembleia; II) Subscrição das 
ações; III) Aprovação do Estatuto Social; IV) Eleição da Diretoria; V) Posse da Diretoria; VI) Conselho Fiscal; e VII) Assuntos Gerais e 
Administrativos. Iniciados os trabalhos passou-se as deliberações da ordem do dia. Deliberações: Item “I” da ordem do dia: O Presidente 
esclareceu, que a presente Assembleia tem por finalidade precípua, a constituição de uma sociedade anônima de capital fechado, que será 
regida pela Lei nº 6.404, de 15/12/1976, sendo aprovado por unanimidade dos subscritores presentes. Item “II” da ordem do dia: Preenchidos 
os requisitos preliminares da constituição, verificou-se que o “Boletim de Subscrição” a que alude o artigo 85, da Lei nº. 6.404 de 
15/12/1976, onde descriminou-se que o capital social desta sociedade será constituído no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), totalizando 
um montante de 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, em moeda corrente do país, 
sendo integralizado neste ato através de depósito no Banco do Brasil S/A, o valor de R$ 1.000,00 (mil reais), conforme artigo 80 da Lei 
6.404/76, tudo conforme o “Boletim de Subscrição”, que fará parte da presente ata. (Anexo I). Item “III” da ordem do dia: Tendo sido 
cumprido todos os requisitos preliminares da constituição desta sociedade, o Presidente atestou ter em mãos o projeto do Estatuto Social, que 
submetido à apreciação dos subscritores, foi aprovado por unanimidade e sem ressalvas, sendo sua redação descrita no Anexo II deste 
instrumento. Item “IV” da ordem do dia: Uma vez aprovado o Estatuto Social, foi efetuada a eleição da Diretora, verificando-se o seguinte 
resultado: Diretor Presidente: ALEXANDRE ARAUJO AUGUSTO, brasileiro, solteiro, nascido em 23/11/1976, empresário, portador do RG n.º 
24.378.903, inscrito no CPF/MF sob o n.º 217.259.418-05, residente e domiciliado na Rua João Guimarães Rosa, n.º 590, apto. 11, bloco 16 
B, Veloso, Osasco – SP, CEP 06160-040. Item “V” da ordem do dia: A totalidade dos acionistas reunidos nesta Assembleia, deram posse nesta 
data ao membro eleita da Administração, que assina em conjunto esta Ata, que substituirá o Termo de Posse, confirmando o compromisso 
assumido, não estando impedida por lei especial, ou condenada por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. 
Item “VI” da ordem do dia: Quanto ao funcionamento do Conselho Fiscal, dada a sua facultatividade, a Assembleia Geral deliberou pela sua 
não instalação. Item “VII” da ordem do dia: A Assembleia fixou os honorários/remuneração mensais do membro da Diretoria, de acordo com 
a legislação em vigor. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e não 
havendo manifestação, declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta Ata, que após ser lida e aprovada, segue 
assinada por seus subscritores e diretor eleito.  São Paulo, 03 de junho de 2024. Mesa Diretora e Subscritores:  Alexandre Araujo Augusto 
- CPF/MF n.º 217.259.418-05. Presidente da Mesa / Subscritor; Rodrigo Francisco dos Santos - CPF/MF n.º 274.223.128 - Secretário da 
Mesa / Subscritor. Vista da Advogada:  Dra. Thamiris Cortes Pinto - OAB/SP nº 497.440. Advogada. JUCESP/ NIRE nº 3530064565-1 em 
29/08/2024 - Maria Cristina Frei - Secretária-Geral.  Anexo II - Estatuto Social: PRESTIGE CONSULTORIA DE PROJETO S/A. I – Denominação, 
Sede, Foro, Objeto Social e Duração: Art. 1º – PRESTIGE CONSULTORIA DE PROJETO S/A, sendo uma sociedade anônima, que se regerá 
pelo presente Estatuto, pela Lei 6.404 de 15/12/1976 e pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis. §Único - A Sociedade poderá 
utilizar o nome fantasia “Prestige”. Art. 2º – A sociedade tem sede, foro e administração na Rua Dr. Guilherme Bannitz, n.º 126, 8º andar, conj. 
81, Edifício George Town, Itaim Bibi, São Paulo – SP, CEP 04532-060, podendo abrir e fechar filiais ou escritórios em todos os pontos do território 
nacional, ou no exterior, a critério da Diretoria com anuência expressa da Assembleia Geral. Art. 3º – A sociedade tem por objeto social as 
seguintes atividades: I – Administração na compra e venda de bens móveis e imóveis próprios e de terceiros; II – Participação no quadro 
societário como quotista ou acionista de outras pessoas jurídicas; III – Administração e gestão de outras pessoas jurídicas; e IV – Consultoria 
de Projeto / Empresarial. Art. 4º – A sociedade tem prazo de duração indeterminado. II – Capital Social: Art. 5º – O capital social fechado, 
subscrito em moeda corrente nacional é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), representado por 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, no 
valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. Art. 6º – Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral.  
III - Administração: Art. 7º - A administração da Sociedade será exercida pela Diretoria, na forma da lei e do presente Estatuto Social. Art. 8º 
- A Diretoria será composta por 1 (um), ou mais membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo, pela assembleia geral. §Único. A Diretoria 
deverá ser composta por um (a) Diretor (a) Presidente, e se eleito o outro membro opcional, como Diretor (a) Vice-Presidente, com 
mandato de 02 (dois) anos, permitida a reeleição. Art. 9º - Nos casos de ausência ou impedimentos temporários, o (a) (os/as) Diretor (a) (es/
as), substituir-se-ão mutuamente. §1º. Os (As) Diretores (as) permanecerão nos respectivos cargos e no pleno exercício de suas funções, até 
que seus sucessores sejam empossados, exceto em casos de renúncia ou destituição. §2º. Os (As) Diretores (as) serão investidos nos seus 
cargos mediante o termo lavrado e assinado no Livro de Atas de Assembleia Geral, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados de sua 
eleição. §3º. Apenas pessoas naturais poderão ser eleitas para membros dos órgãos de administração. §4º. A posse de administrador 
residente ou domiciliado no exterior fica condicionada à constituição de representante residente no País. Art. 10º - Nas hipóteses de ausência 
ou impedimento definitivo de qualquer Diretor (a), ou mesmo ocorrendo renúncia de tal cargo, será eleito novo (a) Diretor (a) por Assembleia 
Geral, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar do evento que originou a sua ausência ou impedimento, cuja gestão terminará no prazo de 
gestão do anterior substituído. Art. 11 – Compete ao (a) Diretor (a) Presidente, isoladamente, administrar todos os negócios sociais, 
representando a sociedade ativa e passivamente, com os mais amplos, gerais e ilimitados poderes, em juízo ou fora dele, inclusive perante as 
repartições públicas federais, estaduais e municipais e outras entidades de direito público, praticar, enfim, todos e quaisquer atos que julgar 
necessário para o bom andamento dos negócios sociais, inclusive a compra de bens móveis ou imóveis, ficando, porém, impedido (a) de 
vender ou alienar quaisquer bens que estejam incluídos na inteligência dos parágrafos seguintes, ou outro comando expresso no presente 
Estatuto Social. §1º. Fica determinado por este instrumento social, que deverá haver a aprovação de no mínimo 80% (oitenta por cento) dos 
acionistas com direito a voto, em Assembleia Geral designada para esse ato específico, para que ocorra a venda ou alienação de quaisquer 
bens do ativo imobilizado desta sociedade, bem como de quaisquer bem imóvel pertencente a essa Companhia, sendo considerado 
absolutamente nulo e ineficaz o ato da venda sem a prévia autorização formal da Assembleia Geral Extraordinária realizada para esse ato de 
venda específico. §2º. Fica vedado ao Diretor Presidente, ou a qualquer Diretor que o represente em sua ausência, autorizar a alienação de 
bens do ativo não circulante, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros, sem a prévia autorização formal 
da Assembleia Geral. Art. 12 – Compete ao (a) Diretor (a) Vice-Presidente substituir o (a) Diretor (a) Presidente e vice-versa nas suas 
ausências e impedimentos, que deverão ser registradas no Livro de Atas das Reuniões de Diretoria. É vedado ao (a) Vice-Presidente, quando 
do exercício da Presidência, onerar a sociedade, vender, hipotecar, ou dar bens móveis ou imóveis em garantia sem a prévia aprovação da 
Assembleia Geral. Art. 13 – As procurações deverão ser assinadas pelo (a) Diretor (a) Presidente, especificando-se claramente os poderes e 
deverão estabelecer os prazos conferidos aos mandatários, exceto as procurações especificas para o foro em geral relacionadas a questões 
judiciais (ad judicia) que não necessitarão de prazo de validade. Art. 14 – A remuneração dos membros da Diretoria será fixada pela 
Assembleia Geral. IV – Conselho de Administração: Art. 15 – O Conselho de Administração poderá, ou não, ser eleito, conforme decisão da 
Assembleia Geral, que poderá ter a característica de funcionamento não permanente, permitida a reeleição. §1º. Os membros do Conselho de 
Administração serão empossados pela assembleia geral que os eleger, mediante termo lavrado e assinado no “Livro de Atas do Conselho de 
Administração”. §2º. O Conselho de Administração terá a remuneração que for estabelecida pela Assembleia Geral que o constituir e eleger. 
Art. 16 - A administração da Sociedade será exercida pelo Conselho de Administração e, ou, pela Diretoria, na forma da lei e do presente 
Estatuto Social. Art. 17 - O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 03 (três) e, no máximo, 05 (cinco), acionistas ou não, 
da Sociedade.  §1º. O Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração serão eleitos pela maioria absoluta de votos, em sessão com 
a presença de todos os membros do Conselho de Administração. §2º. Em caso de ausência justificada ou impedimento temporário de um dos 
membros do Conselho de Administração, este poderá delegar os seus poderes a um procurador que deverá ser, necessariamente, membro do 
Conselho de Administração. §3º. Os membros do Conselho de Administração poderão ser destituídos e substituídos a qualquer tempo por 
decisão da Assembleia Geral. O vice-presidente assumirá a Presidência do Conselho de Administração em caso de vacância deste. Na 
hipótese de vacância de ambos os cargos (presidente e vice-presidente), o Conselho de Administração promoverá nova eleição para 
preenchimento dos mesmos, nos termos do caput. Art. 18 - Compete ao Conselho de Administração: I - Fixar a orientação geral dos negócios 
da Sociedade; II- Eleger e destituir os diretores da Sociedade e fixar-lhes as atribuições, observado o que a respeito dispuser este Estatuto; III 
- Fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a qualquer tempo, a estrutura de controles internos e as medidas adotadas pela diretoria para 
mitigar riscos; os livros e papéis da Sociedade; solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros 
atos; IV - Convocar a Assembleia Geral nos casos previstos em lei ou quando julgar conveniente; V - Manifestar-se sobre o relatório da 
administração e as contas da Diretoria; VI - Deliberar sobre os investimentos em projetos de expansão e melhorias, em um valor global superior 
àquele fixado periodicamente pelo próprio Conselho de Administração; VII - Escolher e destituir os auditores independentes, se houver; VIII - 
Deliberar sobre a criação de comitês da Sociedade, suas regras de funcionamento e atribuições. V – Conselho Fiscal: Art. 19 - O Conselho 
Fiscal poderá ou não ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral e será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) 
membros, e suplentes em igual número, acionistas ou não. Art. 20 - O Conselho Fiscal, será eleito e instalado pela Assembleia Geral em que 
for solicitado o seu funcionamento, poderá ter a característica de funcionamento não permanente, sendo permitida a reeleição de seus 
membros. §1º. Quando o funcionamento não for permanente, será instalado pela assembleia-geral a pedido dos acionistas e cada período de 
seu funcionamento terminará na primeira assembleia-geral ordinária após a sua instalação. §2º. O Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da 
lei, sempre que necessário e analisará as demonstrações financeiras ao menos trimestralmente. §3º. Independentemente de quaisquer 
formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. §4º. O 
Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a maioria dos seus membros. §5º.  - Todas as deliberações do Conselho 
Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presentes. Art. 
21 - Compete ao Conselho Fiscal, dentre outras atribuições e poderes que lhe são conferidos por lei: I - Fiscalizar, por qualquer de seus 
membros, os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; II - Opinar sobre o relatório anual da 
administração, fazendo constar do seu parecer as informações complementares que julgar necessárias ou úteis à deliberação da assembleia 
geral; III - Opinar sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem submetidas à assembleia geral, relativas à modificação do capital 
social, emissão de debêntures ou bônus de subscrição, planos de investimento ou orçamentos de capital, distribuição de dividendos, 
transformação, incorporação, fusão ou cisão; IV - Denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de administração e, se estes não 
tomarem as providências necessárias para a proteção dos interesses da companhia, à assembleia-geral, os erros, fraudes ou crimes que 
descobrirem, e sugerir providências úteis à companhia; V - Convocar a assembleia geral ordinária, se os órgãos de administração retardarem 
por mais de 1 (um) mês essa convocação, e a extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo na agenda das 
assembleias as matérias que considerarem necessárias; VI - Analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações 
financeiras elaboradas periodicamente pela companhia; VII - Examinar as demonstrações financeiras de exercício social e sobre elas opinar; 
VIII - Exercer essas atribuições, durante a liquidação. Art. 22 – A remuneração dos membros do conselho fiscal, além do reembolso, 
obrigatório, das despesas de locomoção e estada necessárias ao desempenho da função, será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, e 
não poderá ser inferior, para cada membro em exercício, a dez por cento da que, em média, for atribuída a cada diretor, não computados 
benefícios, verbas de representação e participação nos lucros. VI – Elegibilidade dos Membros do Conselho de Administração, Diretoria 
e Conselho Fiscal: Art. 23 - Compete à assembleia geral de acionistas, quando a lei estabelecer certos requisitos para a investidura do cargo, 
exigir a exibição dos comprovantes respectivos, dos quais se arquivará cópia autêntica na sede da companhia, bem como os comprovantes 
das demais condições de elegibilidade (inexistência de impedimentos). VII – Assembleia Geral: Art. 24 - A Assembleia Geral, convocada e 
instalada de acordo com a lei e o Estatuto Social, possui poderes para deliberar sobre todos os negócios relativos ao objeto social, bem como 
para tomar as resoluções que julgar convenientes à defesa e ao desenvolvimento da Companhia. Art. 25 – A Assembleia Geral será presidida 
pelo (a) diretor (a) presidente da Companhia, ou pelo substituto que este vier a designar, ou, por um acionista escolhido pelos (as) presentes. 
§1º. O (A) Presidente da Assembleia Geral escolherá, dentre os presentes, o Secretário (a) da mesa. §2º. A Assembleia Geral será realizada 
na sede social da Companhia, podendo ser realizada fora da sede social por motivo de força maior ou por outro motivo previsto em lei. §3º. 
Além da forma presencial a Companhia poderá realizar Assembleia Geral, de modo digital utilizando-se de plataformas (sistemas) seguras, 
que colaborem com a confidencialidade das informações geradas na referida Assembleia. Art. 26 – A Assembleia Geral dos acionistas reunir-
se-á ordinariamente nos 04 (quatro) primeiros meses, após o término do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei. 
Art. 27 - A Assembleia Geral reunir-se-á, extraordinariamente, sempre que os interesses societários, este Estatuto Social ou a legislação 
aplicável exigirem decisões dos acionistas. Art. 28 - Somente poderão comparecer às Assembleias Gerais os proprietários de ações cujos 
nomes estejam inscritos no Livro de Registro de Ações Nominativas, até 48 (quarenta e oito) horas antes da data designada para a realização 
da correspondente Assembleia. §Único. O acionista pode ser representado em Assembleia Geral por procurador constituído, que seja 
acionista, administrador da Sociedade ou advogado, desde que a procuração seja específica, bem como esteja vigente. Art. 29 - A assembleia 
geral extraordinária, que tiver por objeto a reforma do estatuto somente se instalará, em primeira convocação, com a presença de acionistas 
que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, mas poderá instalar-se, em segunda 
convocação, com qualquer número. Art. 30 – Havendo a presença da totalidade do capital subscrito na Assembleia Geral será dispensada a 
exigência da publicação dos Editais de Convocação, conforme dispõe o art. 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. VIII – Exercício Social: 
Art. 31 – O exercício social coincidirá com o ano civil, devendo ser levantado o balanço geral e demais demonstrações financeiras em 31 de 
março de cada ano. §Único. O (A) Diretor (a) poderá determinar o levantamento de demonstrações financeiras intermediárias sempre que 
julgar conveniente. Os resultados apurados nesses balanços poderão ser destinados para distribuições ou antecipações de dividendos 
intermediários ou para outras aplicações a critério da Assembleia Geral. Art. 32 – Do lucro líquido apurado em cada balanço serão destinados: 
a) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição de reserva legal, que não excederá a 20% (vinte 
por cento) do capital social. b) 25% (vinte e cinco por cento) depois de deduzida a reserva legal, será destinada para uma reserva estatutária 
em nível de reserva para expansão ou contingências. c) O saldo, se houver, terá a destinação que a Assembleia estabelecer. IX – Liquidação: 
Art. 33 – A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, observadas as normas legais pertinentes, cabendo a Assembleia Geral 
estabelecer o modo de sua liquidação. X – Disposições Gerais: Art. 34 – Os casos omissos no presente Estatuto serão regidos pela legislação 
em vigor pertinente a matéria específica. São Paulo, 03 de junho de 2024. Alexandre Araujo Augusto - CPF/MF n.º 217.259.418-05 - 
Presidente; Dra. Thamiris Cortes Pinto - OAB/SP nº 497.440 - Advogada.
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